
Reitor: Antonio José de Almeida Meirelles 
Secretaria Geral: Ângela de Noronha Bignami 
 
 
Altera a Deliberação CONSU-A-023/2014, que dispõe sobre o Regimento da Congregação da 
Faculdade de Odontologia de Piracicaba. 
 
O Reitor da Universidade Estadual de Campinas, na qualidade de Presidente da Câmara de 
Administração, tendo em vista o decidido em sua xxx Sessão Ordinária, realizada em 
xx.xx.xxxx, baixa a seguinte Deliberação: 
 
Artigo 1º – Os artigos 2, 3, 10 ,13, 15, 23, 31, 44, 45, 46, 47, 48, 49 do Regimento da 
Congregação da Faculdade de Odontologia de Piracicaba passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
 
“Artigo 2º - (...) 
 
(...) 
VI - Chefes dos Departamentos; 
VII - Presidentes das Comissões das Áreas de Ensino do Curso de Graduação: Básica e 
Biológica, Clínica, Pré-Clínica e Social; 
VIII- Coordenador do Sistema Integrado de Clínicas Odontológicas (SICOD) 
IX - 6 (seis) representantes das categorias docentes, a saber: 2 (dois) Professores Doutores 
(MS-3), 2 (dois) Professores Associados (MS-5) e dois Professores Titulares (MS-6); 
X - 6 (seis) representantes gerais compostos pelas categorias docentes; 
XI - 3 (três) representantes dos servidores Técnicos e Administrativos; 
XII - 1/5 (um quinto) dos membros da Congregação de representantes do Corpo Discente. 
 
§ 1° - (...) 
 
§ 2° - (...) 
 
a) Os referidos nos incisos I a VIII coincidentes com o exercício de suas funções; 
b) Os referidos no inciso IX, X e XI de 2 (dois) anos; 
c) Os referidos no inciso XII de 1 (um) ano; 
 
§ 3° - Os membros referidos no inciso IX serão eleitos pelos seus pares em cada nível 
funcional da carreira (MS) e os membros referidos no inciso X serão eleitos por todos os 
docentes. 
 
§ 4° - (...) 
 
§ 5° - (...) 
 
§ 6° - Ocorrendo vacância de membro titular, o membro suplente passará a condição de 
membro titular, devendo ser respeitada a ordem da suplência pelo maior número de votos 
obtidos. 
 
§ 7° - Nas eleições para representantes, os mais votados em cada categoria, serão os 
membros titulares da Congregação. Os seguintes mais votados serão os suplentes, que deve 
ser em igual número ao de titulares e cuja ordem de suplência segue a classificação pelo total 
de votos obtidos. 
 
§ 8° - A votação será realizada por meio de cédula, impressa ou em formato digital, onde 
constará a(s) lista(s) dos candidatos previamente inscritos em ordem alfabética, cabendo ao 
eleitor votar em até 3 (três) nomes dentre os inscritos. 
 
§ 9º - (...) 
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§ 10 - Os representantes do Corpo Discente serão escolhidos pelos seus pares, no qual pelo 
menos 50% dos eleitos sejam alunos de Graduação. Caso não haja eleitos suficientes dentre 
os alunos da Graduação, as vagas serão preenchidas por candidatos da Pós-Graduação, se 
possível.  
 
§ 11 - (...) 
 
§ 12 - (...) 
 
a) - (...) 
b) Os candidatos do Corpo de Servidores Docentes, do Corpo de Servidores Técnicos e 
Administrativos e do Corpo Discente deverão realizar suas inscrições na diretoria da FOP. As 
vagas titulares serão preenchidas pelos candidatos mais votados, e as vagas suplentes em 
número máximo igual a dos titulares, serão preenchidas ordenadamente segundo o resultado 
da eleição; 
c) - (...) 
 
§ 13 - Os docentes candidatos deverão optar pela Bancada da Representação Geral ou pela 
representação por nível da Carreira MS. 
 
 
Artigo 3º - (...) 
 
I. (...)  
 
a) compor e encaminhar a listra tríplice para a escolha do Diretor de acordo com os critérios e 
procedimentos estabelecidos no Regimento Geral da Unicamp e no Regimento Interno da FOP.  
 
b) Revisar, sempre que necessário, o Regimento da FOP e demais regimentos da unidade, 
submetendo-os às instâncias superiores, se cabível;  
 
(...) 
 
Artigo 10 - A frequência às Sessões da Congregação é obrigatória, conforme Regimento Geral 
da Universidade. 
 
(...) 
 
Artigo 13 - As Sessões da Congregação são presididas pelo Diretor da Faculdade e 
secretariadas pelo Secretário da Congregação, que poderá ser o (a) Coordenador Técnico da 
FOP ou outro funcionário da Faculdade designado pelo Diretor, através de Portaria Interna. 
 
(...) 
 
Artigo 15 – As Sessões Ordinárias da Congregação serão convocadas, com antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas, através de distribuição, por meio eletrônico, a todos os 
membros titulares da pauta da Sessão, efetuada pelo Diretor ou Diretor Associado, ou outra 
pessoa por ele designada. 
 
(...) 
 
Artigo 23 - (...) 
 
(...) 
 
§ 5º - Se o membro não puder concluir sua exposição no Expediente, devido à limitação do 
tempo, poderá fazê-lo depois de esgotada a pauta da Ordem do Dia. 
 



§ 6º - (...) 
 
§ 7º - Cabe ao Presidente, para preservar o tempo máximo do Expediente, limitar, se 
necessário, o tempo disponível para cada orador. 
 
(...)  
 
Artigo 31 - (...) 
 
§ 1º - (...) 
 
§ 2º - Os assuntos ou processos retirados da Ordem do Dia, em virtude de pedido de vista, 
serão devolvidos à Secretaria da Diretoria no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do 
recebimento da documentação pelo interessado, acompanhados do pronunciamento emitido 
pelo Conselheiro requerente. 
 
§ 3º - (...) 
 
§ 4º - (...) 
 
§ 5º - Quando 02 (dois) ou mais Conselheiros pedirem vista do mesmo assunto ou processo, o 
tempo concedido, nos termos dos §§ 2º e 3º, será entre eles dividido. 
 
§ 6º - Revogado. 
 
§ 7º - (...) 
 
(...) 
 
Artigo 44 – A votação secreta será utilizada quando definida pelo Presidente, mediante 
aprovação prévia do plenário.  
 
§ 1º - (...) 
 
§ 2º - Revogado. 
 
§ 3º - (...) 
 
Artigo 45 - Para eleição dos nomes que comporão a lista tríplice para escolha do Diretor, a ser 
enviada à Reitoria, a votação será secreta. 
 
Parágrafo único – Caso ocorra empate, serão realizados no máximo mais dois escrutínios. 
Persistindo a situação, a escolha será feita mediante sorteio, entre os nomes empatados. 
 
Artigo 46 - As deliberações da Congregação corresponderão à vontade da maioria simples dos 
membros presentes no momento da votação, expressa através do resultado desta. 
 
Parágrafo único – Salvo disposição em contrário, e observado o quórum para deliberação, será 
considerada aprovada a matéria, item ou indicação que obtiver a maioria dos votos favoráveis, 
independentemente do número de abstenções e votos nulos ou em branco apurados. 
 
Artigo 47 - O Secretário da Congregação lavrará ata da Sessão da qual constará: 
 
I - A natureza da Sessão, o dia, a hora, o local de sua realização e o nome de quem a presidiu; 
II - Os nomes dos membros presentes, bem como dos que não compareceram, consignando, a 
respeito destes, a circunstância de haverem ou não justificado sua ausência e o acatamento ou 
não desta justificação; 
III - A discussão porventura havida a propósito de atas, a votação destas e, eventualmente, as 
retificações encaminhadas à Mesa por escrito; 



IV - O Expediente; 
V - As propostas e emendas apresentadas por escrito e as conclusões de pareceres; 
VI - A síntese dos debates e o resultado do julgamento de cada matéria ou item, com a 
respectiva votação; 
VII - Os votos e as declarações de voto apresentadas por escrito ou nominalmente. 
 
Parágrafo único - O registro em ata, na íntegra ou em resumo, de outras peças dos autos ou 
de qualquer elemento além dos indicados, só se verificará quando encaminhados à Mesa, por 
escrito, e mediante determinação do Presidente ou deliberação do plenário. 
 
Artigo 48 - Cabe à Diretoria encaminhar às instâncias competentes da Universidade 
deliberações da Congregação, que, por suas peculiaridades, exijam este encaminhamento para 
serem implementadas ou apreciadas. 
 
Artigo 49 - As decisões da Congregação terão validade imediata após a sua aprovação.” 
 
Artigo 2º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. (Proc. nº 06-P-25748/03). 
 
 





































PARECER PG nº: 82/2022

Processo nº 06-P-25748-2003

Interessado: FOP

Assunto: Minuta  de  Deliberação  CAD.  Alteração  do

Regimento  Interno  da  Congregação  da  FOP.

Análise Jurídica. 

Senhora Procuradora de Universidade Chefe, 

O  d.  Diretor  da  FOP encaminha  a  esta  Procuradoria

minuta  de Deliberação que altera o Regimento Interno da Congregação da

FOP, baixado pela Deliberação CONSU-A-23/2014.

A  minuta  foi  encaminhada  em  duas  colunas,  sendo  a

primeira  com  a  redação  original  e  a  segunda  com  a  redação  proposta,

destacada em vermelho.

É o relatório. Opino. 

Da análise da minuta de fls. 74/90, considerando somente

o que se encontra pintado de vermelho, 9, sugiro:

a) No artigo 2º, sugiro que seja mantida a redação atual

dos incisos VI e VII, pois, do modo como proposto, passa-se a impressão de

1

P
ar

a 
va

lid
ar

 e
st

e 
do

cu
m

en
to

 a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
eb

si
s.

pg
.u

ni
ca

m
p.

br
:9

09
2/

va
lid

ar
A

ss
in

at
ur

a 
e 

in
si

ra
 a

 c
ha

ve
 d

e 
id

en
tif

ic
aç

ão
 Q

JO
B

H
H

82
20

22
-1

64
26

83
60

34
18

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

co
m

 e
m

pr
eg

o 
de

 c
er

tif
ic

ad
o 

di
gi

ta
l e

m
iti

do
 n

o 
âm

bi
to

 d
o 

IC
P

-B
ra

si
l, 

co
nf

or
m

e 
A

rt
. 1

0 
§ 

2º
 d

a 
M

P
 2

.2
00

/2
00

1 
e 

A
rt

. 1
º 

da
 R

es
ol

uç
ão

 G
R

 5
4/

20
17

.



que haveriam, por exemplo, mais de cinco chefes de Departamento e somente

cinco seriam membros da Congregação, o que não procede, pois a FOP possui

cinco Departamentos, conforme certificação1, s.m.j.;

b) Artigo 2º, §3º - corrigir a palavra “inciso”;

c) Artigo  2º,  §10  –  sugiro  a  seguinte  redação:  “Os

representantes do Corpo Discente serão escolhidos pelos seus pares,  onde

pelo menos 50% dos eleitos sejam alunos do curso de Graduação. Caso não

haja  eleitos  suficientes  dentre  os  alunos  da  Graduação,  as  vagas  serão

preenchidas por candidatos da pós-graduação, se possível.”;

d) Artigo 3º, I,  a) – sugiro constar: “(...)  os critérios e

procedimentos estabelecidos no Regimento Geral da Unicamp e no Regimento

Interno da FOP.”;

e) Artigo 3º, I, b) - sugiro a seguinte redação: “Revisar,

sempre  que  necessário,  o  Regimento  da  FOP  e  demais  regimentos  da

Unidade,  submetendo-os às instâncias superiores,  se  cabível.”.  Isso porque

somente os regimentos da Unidade e da Congregação são analisados pela

CAD.  Regimentos  de Departamentos  e  outros  casos não necessitam desta

aprovação.

f) Artigo 45, caput – observo não é possível a adoção

de  votação  simbólica,  diante  da  importância  da  função  de  diretor  para  a

Unidade. Assim, sugiro constar: “Para eleição dos nomes que comporão a lista

tríplice  para  escolha  do  Diretor,  a  ser  enviada  à  Reitoria,  a  votação  será

secreta.”;

g) Artigo  45,  §1º  -  transformar  em parágrafo  único  e

adotar a seguinte redação:

Caso ocorra empate, serão realizados no máximo mais

dois escrutínios.  Persistindo a situação,  a  escolha será

feita mediante sorteio, entre os nomes empatados.

Por  derradeiro,  observo  que  será  necessário  elaborar

minuta de Deliberação CAD, alterando a Deliberação CONSU-A-23/2014, que

1 https://www.sg.unicamp.br/download/certificacoes/a733e5b8eec93814a5eca53695d02794
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trata do regimento atual, somente com as alterações a serem propostas, nos

artigos em que isso ocorrerá. Observo que a minuta deverá ser de Deliberação

CAD  diante  da  alteração  feita  no  artigo  85,  I,  l)  do  Regimento  Geral  da

Universidade, que determinou ser da CAD a competência para deliberar sobre

regimentos das Unidades, o que inclui os regimentos das Congregações. 

Feitos  estes  pequenos  ajustes,  a  minuta  estará  em

condições de ser submetida à C. CAD.

Sendo essas as considerações a serem feitas, sugiro o

envio  do  presente  parecer,  assinado  digitalmente,  à  FOP  para  ciência  e

providências. 

É o Parecer, sub censura.

Procuradoria Geral, 07 de janeiro de 2022. 

Egídio Humberto Peres

Procurador de Universidade Assistente
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Documento assinado com emprego de certificado digital emitido
no âmbito do ICP-Brasil conforme Art. 10 § 2º da MP 2.200/2001
e Art. 1º da Resolução GR 54/2017.

Caso não consiga visualizar os sagitários, faça donwload do arquivo e abra o pdf com o programa Adobe Reader.
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DESPACHO PG Nº 136/2022
Parecer Nº 82/2022
REF.: Processo Nº 25748/2003

De acordo. À d. FOP para ciência e providências.

Procuradoria, 20 de janeiro de 2022.

FERNANDA LAVRAS COSTALLAT SILVADO                          
Procuradora de Universidade Chefe              
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FLCS/IGG
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no âmbito do ICP-Brasil conforme Art. 10 § 2º da MP 2.200/2001
e Art. 1º da Resolução GR 54/2017.
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